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01-0315/1999

Cria o "cartão gol" a ser utilizado nas
áreas que especifica, e dá outras
providências.

L 1 ID O	 =

As COM IS • ES •

4/	 j
4,	 _Smille	 -."---

-....	 ...,	 ;1.

, ,),/,c ‘x

h	 i,e_	
e e

ir 1 k; - 
..."	 • • 4. -

I Imeow
... th.~,

‘,44.....:
.,

I A....411"1")?4.

	 	 • . - . - -

r

,5--
—PWE	 10-:

022 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica criado o "cartão gol" no âmbito do município de São Paulo.

§ 1° - O cartão de que trata o "caput" deverá estar afixado nos pára-brisas dos
carros estacionados na área que especifica a presente lei, quando da ocorrência
de eventos futebolísticos.

§ 2° - A área preferencial de assistência de que trata o "caput" deste artigo será
definida pelo órgão municipal competente e terá por abrangência um raio de 2
km medidos a partir dos limites externos do local onde estiver ocorrendo o
evento futebolístico.

§ 3° - O "cartão gol" de que trata a presente lei será vendido antecipadamente
em locais a serem especificados pelo órgão competente em número
correspondente ao de vagas disponíveis.

§ 4° - Os carros estacionados dentro da área preferencial de que trata o "caput"

•
serão guardados por funcionários treinados para esta finalidade.

Art. 2° - O órgão competente municipal procederá com a antecedência de 6
horas a identificação das ruas atingidas pelas disposições da presente lei de
forma a possibilitar sua fiscalização.

Art. 3° - O "cartão gol" deverá ser comercializado no valor de 3 (três) UFIR.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das verbas
provenientes da venda do "cartão gol".
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Sala das Sessões,

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.	 /A
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JUSTIFICATIVA

A medida ora proposta visa impor disciplina na forma

tumultuada como os espaços públicos, vizinhos a estádios e clubes destinados

a prática de eventos futebolísticos, vêm sendo apropriados.

Nestas ocasiões a ocorrência de um público

flutuante, porém de freqüência periódica, acaba por interferir na tranqüilidade

• da vizinhança. Esses eventos levam para o local, além dos interessados em

assisti-los, outras pessoas cujos interesses nem sempre coincidem com os dos

freqüentadores e moradores locais. São eles os "flanelinhas", vendedores

ambulantes e até mesmo desocupados.

Se criada a área preferencial de assistência aos

eventos futebolísticos,-a- ação e o comportamento indesejável de alguns mal

intencionados seriam por completo extintos garantindo àqueles que buscam

estes eventos a tranqüilidade necessária.

O "cartão gol" possibilitará um planejamento

antecipado da ocupação das vias e em conseqüência evitar-se-ão as

desagradáveis ocorrências registradas periodicamente.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 29/06/99
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Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Brasil Vita, visando a
instituição do "cartão gol", a ser utilizado nas áreas compreendidas no raio de dois
quilômetros medidos a partir dos limites externos do local onde estiver se
realizando um evento futebolístico, e apenas nos dias de ocorrência desses
eventos.
Sem embargo dos nobres propósitos que motivaram seu autor, a proposta não
deve prosperar, pelos motivos a seguir expostos.
A medida preconizada pelo projeto diz respeito à execução de medida tipicamente

111P executiva, não restando ao Legislativo competência legislativa na matéria, sob
pena de infringência ao princípio constitucional da independência e harmonia entre
os Poderes, fixado pelo artigo 2° da CF/88 e reproduzido pela Lei Orgânica do
Município em seu artigo 6°.
Com efeito, a ordenação do trânsito, incluída aí a fixação de pontos de
estacionamento permitido, áreas de "zona azul", mão e contramão de vias públicas,
colocação de sinalização, entre outras atividades, é matéria típica de
administração, a cargo, portanto, do Poder Executivo, através de seu órgão
administrativo de trânsito.
Ressalte-se que o projeto impõe ao Executivo a execução de medidas concretas,
violando o princípio da separação entre os Poderes, previsto no artigo 2° da CF/88
e constante no artigo 6° da L.O. M.
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores
dúvidas.
Com efeito, Hely Lopes Meirelles já suscitava que:

111 
"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a Câmara
ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem chegar à prática
administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os Tribunais estaduais que é
inconstitucional a deslocação do poder administrativo e regulamentar do Executivo
para o Legislativo.
De um modo geral pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas
administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem
força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações
concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas
específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do
Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade

Lesthimp10315-9
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reprimível por via judicial" (Direito Municipal Brasileiro, pgs 441/442, 7a edição, Ed.
Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo, em acórdão de 15 de abril de 1998, proferido
no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIn n° 42.051-0/000,
tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta
Câmara Municipal, assim se manifestou:
"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços
públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica
da Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e
serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver
interferência da Edilidade, ainda que através de Lei.
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e compromete,
inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e impor medidas específicas
de execução.
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos Poderes."
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PARECER	 DÁ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 315/99.

O Nobre Vereador BRASIL VITA apresentou Projeto de Lei
que visa criar o cartão gol a ser utilizado nos eventos futebolísticos do Município de
São Paulo.

A iniciativa tem por objetivo de impor disciplina na forma
tumultuada como os espaços públicos, vizinhos a estádios e clubes destinados à
pratica de eventos futebolísticos, vem sendo apropriados.

A matéria encontra fundamentação jurídica- no artigo 13, I da
Lei Orgânica do Município.
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